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I – RELATÓRIO

Em ofício encaminhado ao Presidente deste Conselho, Francisco Élis Pereira de Souza, membro da Comissão Interinstitucional de Defesa da Educação de Qualidade Social, solicita a apreciação deste egrégio Conselho sobre o concurso público do  Município de Caucaia para  ingresso  na  carreira do  Magistério -Edital 

No 001, de 23 de janeiro de 2002, no que diz respeito à área de atuação do docente e habilitação específica.

Segundo os dados do ofício no referido edital, as vagas reservadas para professores com habilitação de 3o e 4o Pedagógicos e Licenciatura Plena em Pedagogia se encontram assim distribuídas:

Áreas de atuação:

a) Educação Infantil – Habilitação exigida: somente 3o Pedagógico - 440 vagas;

b) séries iniciais do Ensino  Fundamental I –  Habilitação  exigida:  somente 

4o Pedagógico – 80 vagas;

c) Educação Especial – Habilitação exigida: no mínimo Licenciatura Plena – 30 vagas.

O requerente alega que tais exigências de habilitação traduz “uma subtração do direito de exercício do magistério referente à formação recebida, seja ela a nível médio ou de licenciatura plena, pois assim como cabe aos habilitados no Pedagógico lecionar da Educação Infantil à 4a série e até à 6a série e Educação Especial no caso de haver cursado a Habilitação Específica, também é direito líquido 

e certo os de Licenciatura Plena em Pedagogia exercer o ensino da educação infantil a 4a série. O que não nos parece está sendo considerado no presente concurso do Município de Caucaia.”

Desta forma, solicita apreciação deste Conselho sobre o referido concurso, no aspecto mencionado.


 II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Não é só tradição, mas também está na Legislação que o Licenciado Pleno em Pedagogia, tem o direito de lecionar na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental (1a à 4a série), direito apoiado na estrutura organizacional do Currículo, quando este determina, as disciplinas de metodologia específica e estágio supervisionado nesses níveis de ensino.

Esta afirmação está apoiada no Parecer Nº 252, de 11.04.69, do Conselheiro Valnir Chagas, que assim se expressa:

“Outro aspecto que se procurou deixar mais claramente delineado foi o do exercício de atividades, na escola de 1º grau, pelos diplomados em Pedagogia. O parecer Nº 251/62 admitiu que, já no fim da presente década, tal problema talvez começasse a suscitar-se nas regiões mais desenvolvidas do país. A previsão confirma-se dia a dia, e, à medida que essa tendência adquire alguma nitidez, surgem reações dos professores normalistas, como simples defesa de interesses, e perplexidades se estabelecem em áreas administrativas sobre se isso é técnica e legalmente possível. De que o é legalmente, não há dúvida, porque afinal “quem pode o mais pode o menos”: quem prepara o professor primário tem condições de ser também professor primário. Entretanto, a questão não deixa de ter uma certa procedência de ângulo técnico, pois nem todos os diplomados em pedagogia recebem a formação indispensável ao exercício do magistério na escola de 1º grau. Para obviá-la indicou-se o estudo da respectiva metodologia e prática, sem, contudo, criar uma habilitação especial que parece prematura.”

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Nº 9.394/96, argúi:

“Art. 62 - A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima  para  o 

exercício do magistério na educação infantil e nas primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.

Portanto, efetivadas as condições necessárias à habilitação plena, o Pedagogo poderá lecionar nos níveis especificados.

III –  VOTO DA RELATORA

O Edital referente ao concurso de Caucaia, na determinação dos níveis de exercício da docência e da habilitação específica a cada um deles, expressa que somente com 3o e 4o Pedagógicos o professor poderá candidatar-se ao ensino da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental. O referido edital cerceia a possibilidade do Licenciado em Pedagogia concorrer às vagas nesses níveis de ensino.

Seria mais adequado que se colocasse a expressão “no mínimo” que não inviabilizaria o acesso dos graduados em Licenciatura Plena em Pedagogia.

Queremos destacar que este Conselho, ao emitir este parecer, não está ferindo a autonomia da Prefeitura Municipal de Caucaia, ao fixar vagas e exigir as habilitações específicas; está apenas exercendo a função que lhe cabe (presente na Constituição) de interpretar Leis Educacionais, dando-lhes os significados adequados e socialmente pertinentes.

Desta forma, entendendo o direito de professor habilitado em Pedagogia a lecionar na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, e assegurado pelas Leis de Educação, somos de parecer que este Conselho determine que a Prefeitura Municipal de Caucaia reexamine com a Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE o Edital do concurso, abrindo o espaço para que o Licenciado em Pedagogia possa concorrer aos outros níveis de ensino: Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que os candidatos hajam cursado a Metodologia Específica e o Estágio Supervisionado.

Concluímos, acrescentando que os concursos públicos para professores dos anos iniciais do ensino fundamental que vêm sendo realizados na atualidade, em várias regiões do país, têm exigido diploma de nível superior para aqueles que pretendem ingressar na carreira do magistério (1a à 4a série), fato inovador que valoriza o professor e impulsiona uma melhor qualidade de ensino.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional acolhe o Parecer da relatora.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará,  em Fortaleza, aos 13 de março de 2002.   
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